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1. OBJETIVO 

1.1. Esta norma dispõe sobre a metodologia aplicada na Abordagem Baseada em Risco (“ABR”) da 
ÓRAMA DTVM S.A. (“ÓRAMA”), que tem por objetivo otimizar recursos humanos, materiais e de 
informação, possibilitando gerenciamento eficaz das atividades desenvolvidas no processo de 
identificação, monitoramento, análise, compreensão e mitigação de riscos de Lavagem de Dinheiro 
e Financiamento ao Terrorismo (“LDFT”). 

 

2. OBJETIVO 

2.1. A presente Norma deverá ser observada por todos os colaboradores da ÓRAMA. 

2.2. São entendidos como colaboradores, para fins desta Norma e demais controles internos da 
ÓRAMA, os diretores, funcionários, estagiários e quaisquer pessoas que, em virtude de seus 
cargos, funções ou posições na ÓRAMA, tenham acesso a informações relevantes sobre a 
ÓRAMA, seus clientes, produtos ou estratégias de investimento. 

 

3. GOVERNANÇA E RESPONSABILIDADES 

3.1. A governança para Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo (“PLDFT”) é 
exercida de acordo com as responsabilidades dos seguintes componentes da estrutura 
organizacional: 
 

3.1.1. Da Diretoria 
 

3.1.1.1. Aprovar as políticas, normas e procedimentos para o cumprimento do disposto na 
legislação vigente sobre crimes de LDFT. 

 
3.1.1.2. Prover recursos para que todos os procedimentos e controles internos relacionados à 

PLDFT cumpram seus objetivos. 
 

3.1.1.3. Avaliar a adequação da avaliação interna de riscos. 
 

3.1.1.4. Designar, perante o BACEN e CVM, um diretor responsável por PLDFT. 
 

3.1.1.5. Em última instância e sempre quando necessário, decidir pela comunicação ao 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF e demais órgãos competentes 
(BACEN e CVM), no prazo estipulado, eventuais atos suspeitos de LDFT. 

 
3.1.2. Do Diretor responsável por PLDFT 

 
3.1.2.1. Aprovar, em primeira instância, e revisar políticas, normas e procedimentos para 

PLDFT. 
 

3.1.2.2. Implementar e acompanhar o cumprimento desta Política e as medidas estabelecidas 
para coibir operações suspeitas. 

 

3.1.2.3. Elaborar e encaminhar à Diretoria o relatório relativo à Avaliação Interna de Riscos de 
LDFT. 
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3.1.2.4. Decidir pela comunicação ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(“COAF”) e demais órgãos competentes, no prazo estipulado, eventuais atos suspeitos 
de LDFT. 

 
3.1.3. Da área de Compliance 

 
3.1.3.1. Efetuar a análise e tratamento de todos os alertas de monitoramento relacionados à 

LDFT. 
 

3.1.3.2. Submeter à apreciação do Diretor de PLDFT os alertas tratados e classificados como 
indícios de crime de LDFT. 
 

3.1.3.3. Efetuar a comunicação ao COAF e demais órgãos competentes, no prazo estipulado, 
os alertas classificados como indícios de LDFT. 

 

3.1.3.4. Avaliar de forma prévia, sob a ótica de PLDFT, os novos produtos ou serviços 
oferecidos pela ÓRAMA. 
 

3.1.3.5. Assegurar a realização de treinamento institucional relacionado à PLDFT. 
 

3.1.4. Da área Jurídica 
 

3.1.4.1. Assegurar que os contratos com os AAI (“Agentes Autônomos de Investimentos”), 
parceiros e prestadores de serviço possuam cláusulas específicas sobre as obrigações 
relacionadas à PLDFT. 

 

3.1.5. Da Área de Cadastro 
 

3.1.5.1. Analisar as informações cadastrais relevantes sobre a ótica de PLDFT. 
 

3.1.5.2. Assegurar que os beneficiários finais sejam sempre devidamente identificados. 
 

3.1.5.3. Executar verificação do cliente no sistema “World Compliance”, que contém diversas 
listas restritivas nacionais e internacionais; e 

 
3.1.5.4. Informar a área de Compliance e a área Jurídica qualquer situação de não 

conformidade em relação aos requisitos definidos nesta Política e demais normativos de 
PLDFT. 

 
3.1.6. Da Área de Gestão de Recursos 

 
3.1.6.1. Analisar qualquer anormalidade operacional nas carteiras administradas que possam 

estar relacionadas a atos suspeitos de LDFT. 
 

3.1.6.2. Realizar a verificação dos nomes do emissor do ativo, seus principais sócios e 
executivos nos sistemas utilizados pela ÓRAMA para a verificação de listas restritivas e 
circulares do Banco Central, antes de realizar operação de compra de ativos para 
carteiras administradas, bem como apresentar ao Diretor Responsável por Recursos de 
Terceiros a análise para continuidade ou não da operação em caso de apontamento. 

 
3.1.7. Da Área de Recursos Humanos 

 
3.1.7.1.  Adotar controles quanto ao conhecimento dos colaboradores no início de suas 

atividades na ÓRAMA. 
 

3.1.7.2.  Manter acompanhamento da situação econômico-financeira atualizada dos 
colaboradores. 
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3.1.7.3.  Certificar-se de que todos os colaboradores fizeram o treinamento de PLDFT nos 
prazos estabelecidos. 

 

3.1.8. Colaboradores e Prestadores de Serviço 
 

3.1.8.1. Observar e cumprir rigorosamente à Política de PLDFT da ÓRAMA e a legislação 
brasileira relacionada à PLDF. 
 

3.1.8.2. Informar e reportar imediatamente qualquer indício de crime de LDFT para área de 
Compliance da ÓRAMA. 

 

3.1.9. Comitê de Risco e Compliance 
 

3.1.9.1. Acompanhar a efetividade das atividades e das ações relacionadas à PLDFT. 
 

3.1.10. Da Área de Administração Fiduciária: 

 

3.1.10.1. A Área de Administração Fiduciária não possui contato comercial direto com os 
Clientes (cotistas) dos fundos de investimento e, portanto, está dispensada de adotar 
procedimentos no que compete à ABR. 

 

3.1.10.2. No caso de a atividade de distribuição de cotas de fundos de investimento sob 
administração ser realizada pela ÓRAMA, os procedimentos desta norma serão 
conduzidos pela Área de Cadastro e Compliance. 
 

3.1.10.3. No caso de a atividade de distribuição de cotas de fundos de investimento sob 
administração ficar a cargo de terceiros, compete à Área de Administração Fiduciária 
monitorar as atividades do Distribuidor e, conjuntamente com a área de Compliance, 
verificar se o Distribuidor possui os mecanismos e procedimentos adequados para 
cumprimento da Instrução CVM no 617/2019. 

 

3.1.10.4. A Área de Administração Fiduciária monitorará, ainda, os demais terceiros 
contratados em nome dos fundos de investimento, garantindo que todos possuam 
procedimentos adequados de PLDFT dentro das competências de cada terceiro, em 
linha com os procedimentos indicados na Política de Seleção, Contratação e 
Monitoramento de Terceiros. 

 
 

4. DESCRIÇÃO DOS RISCOS CONSIDERADOS NA ABR 

4.1. Os riscos considerados na ABR da ÓRAMA são: 
 

4.1.1. Risco de Jurisdição: Avaliação da jurisdição de origem dos clientes, inclusive os clientes com 
tributação favorecida ou submetidas a regimes fiscais privilegiados, conforme normas editadas 
pela Receita Federal do Brasil. 
 

4.1.2. Risco de Clientes: Avaliação da ocupação ou ao setor de atividade, os produtos e serviços 
utilizados, e operações cursadas no mercado de valores mobiliários. 
 

4.1.3. Risco das Entidades da cadeia de relacionamento: Avaliação das entidades que representam 
os clientes no fluxo entre a emissão da ordem até a sua execução pela ÓRAMA. 

 
4.1.4. Risco de Produto ou Serviço: Avaliação dos canais de distribuição e em diferentes ambientes 

de negociação e registro. 
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5. CLASSIFICAÇÃO DE CLIENTES, PRODUTOS, SERVIÇOS, CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO E 
AMBIENTES DE NEGOCIAÇAO E REGISTRO  

5.1. A classificação de risco de clientes, produtos, serviços e canais de distribuição é feita com base 
nos seguintes critérios: 

5.1.1. Classificação de risco: Os clientes, produtos e serviços, canais de distribuição e ambientes de 
negociação da ÓRAMA serão classificados em baixo, médio ou alto risco. A atualização da 
classificação de risco é feita em função de informações ou eventos identificados dentro da 
rotina de monitoramento de PLDFT. 

5.1.2. Classificação de risco de clientes 
 

5.1.2.1. Critério para classificação de risco de clientes 
 

0 a 400 Baixo Risco

500 a 900 Médio Risco

1000 a 4300 Alto Risco

ITEM PARÂMETRO PONTOS PESO

1 PESSOA EXPOSTA POLITICAMENTE 100 10

2 ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 100 10

3 INDICADOR DE RESIDÊNCIA LOCALIZADA EM REGIÃO DE FRONTEIRA 100 10

4 INDICADOR DE MOVIMENTAÇÕES PARA CLIENTES RESTRITOS  - BLOQUEIO JUDICIAL 100 5

5 INDICADOR DE INVESTIDOR NÃO RESIDENTE 100 2

6 INDICADOR DE OCUPAÇÃO DE RISCO 100 2

7 SUITABILITY 100 1

8 INCOMPATIBILIDADE ENTRE POSIÇÃO E IDADE 100 1

9 CLIENTES SOB PARCERIAS 100 1

10 INDICADOR DE CLIENTE HIGH FREQUENCY 100 1

Pontos

 
 
 

5.1.2.1.1. Observação (1):  A classificação de risco dos produtos e serviços, canais de 
distribuição e ambientes de negociação da ÓRAMA não fazem parte da 
metodologia de classificação de risco do cliente mas servem de informações 
complementares na análise e monitoramento das operações realizadas. 
 

5.1.2.1.2. Observação (2):  A classificação de risco dos clientes é feita mensalmente e é 
atualizada sempre no último dia útil do ano subsequente. A atualização é feita 
através da aplicação dos critérios estabelecidos no item 5.1.2.1 acima. 

 
5.1.2.1.3. Observação (3):  A classificação de risco do cliente pode ser alterada a 

qualquer momento em virtude de informações ou eventos que tenham sido 
identificados dentro da rotina de monitoramento de PLDFT, tais como: (i) 
enquadramento como PEP, (ii) mudança de residência para região de fronteira ou 
(iii) evento de bloqueio judicial. A reincidência de alertas positivos de LDFT ao 
longo período de monitoramento anual também poderá resultar na reclassificação 
de risco do cliente.  

 
 

5.1.3. Classificação de risco de produtos e serviços 
 

5.1.3.1. Relação dos produtos e serviços 
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5.1.3.1.1. Distribuição de fundos de investimento. 
5.1.3.1.2. Distribuição de títulos de renda fixa. 
5.1.3.1.3. Distribuição de títulos de renda variável (mercado a vista, derivativos e futuros). 
5.1.3.1.4. Gestão de carteiras de fundos de investimento. 
5.1.3.1.5. Serviços de custódia de títulos e valores mobiliários. 
5.1.3.1.6. Serviços de consultoria. 

 
5.1.3.2.  Critério para classificação de risco de produtos e serviços 

 

0 Baixo Risco

1 a 2 Médio Risco

3 a 5 Alto Risco

ITEM PARÂMETRO PONTOS PESO

1

ALCANCE GEOGRÁFICO DO PRODUTO OU SERVIÇO, TAIS COMO AQUELES CUJOS 

ATIVOS SUBJACENTES SEJAM NEGOCIADOS EM JURISDIÇÕES DE MAIOR RISCO
1 2

2

PRODUTOS COM COMPLEXIDADE OU ESTUTURA INCOMUM OU SEM FUNDAMENTO 

ECONÔMICO
1 1

3

PRODUTOS OU SERVIÇOS QUE FACILITEM A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS POR MEIO 

DE OPERAÇÕES SIMULADAS OU ARTIFICIAIS NO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 

POR EXEMPLO, EM FUNÇÃO DO AMBIENTE DE NOGOCIAÇÃO OU REGISTRO EM QUE 

SEJAM CURSADAS, OU EM FUNÇÃO DE CARACTERÍSTICAS COMO A LIQUIDEZ DO ATIVO 

SUBJACENTE

1 2

Pontos

 
 

 
5.1.3.3. Classificação de risco de produtos e serviços (com base nos critérios do item 5.1.3.2) 

 
 

5.1.3.3.1. Distribuição de fundos de investimento – médio risco. 
5.1.3.3.2. Distribuição de títulos de renda fixa –  médio risco. 
5.1.3.3.3. Distribuição de títulos de renda variável (mercado à vista, derivativos e futuros) 

- alto risco. 
5.1.3.3.4. Gestão de carteiras de fundos de investimento – médio risco. 
5.1.3.3.5. Serviços de custódia de títulos e valores mobiliários – baixo risco. 
5.1.3.3.6. Serviços de consultoria – baixo risco. 

 
 

5.1.4. Classificação de risco dos canais de distribuição 
 

5.1.4.1. Relação dos Canais de Distribuição  
 

5.1.4.1.1. Plataforma de Investimentos (homebroker e outros OMS). 
5.1.4.1.2. Assessores Internos. 
5.1.4.1.3. Assessores externos. 

 
5.1.4.2. Critério para classificação de risco - Plataforma de Investimentos 

 
5.1.4.2.1. O risco de PLDFT da Plataforma de Investimentos (homebroker e outros OMS) 

é avaliado de acordo com a maturidade dos controles implementados para 
operações realizadas pelos clientes.  
 

5.1.4.3. Critério para classificação de risco para assessores internos e externos  
 
 
 

 



     ABORDAGEM BASEADA EM RISCO 

                                        
 

 
Informação Restrita  8 

 

0 a 3 Baixo Risco

4 a 11 Médio Risco

a partir de 12 Alto Risco

ITEM PARÂMETRO PONTOS PESO

1

NÃO CONFORMIDADE DE GRAVIDADE BAIXA: NENHUM IMPACTO REGULATÓRIO E 

REPUTACIONAL 
1 1

2

 NÃO CONFORMIDADE DE GRAVIDADE MODERADA : EM FUNÇÃO DA REINCIDÊNCIA 

DO APONTAMENTO DE GRAVIDADE BAIXA
1 1

3

NÃO CONFORMIDADE DE GRAVIDADE ALTA : POSSÍVEL IMPACTO REGULATÓRIO E 

RISCO DE IMAGEM  
1 1

Pontos :  Considerando os últmos 12 meses

 
 

5.1.4.3.1. Observação (1): Os critérios para definição das não conformidades são: (i) 
apontamento identificado no processo de auditoria de ordens; (ii) apontamento 
relacionado à falha nos controles internos e (iii) apontamento relacionado ao não 
cumprimento de disposições contratuais e/ou políticas internas da ÓRAMA. 
 

5.1.4.4. Classificação de risco de canais de distribuição 
 

5.1.4.4.1. Plataforma de Investimentos (homebroker e outros OMS) - risco baixo, 
considerando a maturidade dos controles. 
 

5.1.4.4.2. Assessores Internos e Externos (com base nos critérios do item 5.1.4.3) - A 
classificação é feita mensalmente e leva em consideração o resultado da rotina de 
auditoria de ordens executada pela Órama. Por se tratar de processo dinâmico os 
resultados não são apresentados nessa ABR ficando arquivados para consulta. 

 
 

5.1.5. Classificação dos ambientes de negociação 
 

5.1.5.1. Relação dos Ambientes de Negociação 
 

5.1.5.1.1. Bovespa. 
5.1.5.1.2. BM&F. 
5.1.5.1.3. Balcão organizado. 
5.1.5.1.4. Balcão não organizado. 

 
 

5.1.5.2. Critério para classificação de ambiente de negociação e registro 
 

0 Baixo Risco

1 a 2 Médio Risco

3 a 5 Alto Risco

ITEM PARÂMETRO PONTOS PESO

1

ALCANCE GEOGRÁFICO DO PRODUTO OU SERVIÇO, TAIS COMO AQUELES CUJOS 

ATIVOS SUBJACENTES SEJAM NEGOCIADOS EM JURISDIÇÕES DE MAIOR RISCO
1 2

2

PRODUTOS COM COMPLEXIDADE OU ESTUTURA INCOMUM OU SEM FUNDAMENTO 

ECONÔMICO
1 1

3

PRDOUTOS OU SERVIÇOS QUE FACILITEM A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS POR MEIO 

DE OPERAÇÕES SIMULADAS OU ARTIFICIAIS NO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 

POR EXEMPLO, EM FUNÇÃO DO AMBIENTE DE NOGOCIAÇÃO OU REGISTRO EM QUE 

SEJAM CURSADAS, OU EM FUNÇÃO DE CARACTERÍSTICAS COMO A LIQUIDEZ DO ATIVO 

SUBJACENTE

1 2

Pontos
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5.1.5.3. Classificação de risco dos ambientes de negociação (com base nos critérios do item 
4.1.5.2) 

 
5.1.5.3.1. Bovespa - alto risco. 
5.1.5.3.2. BM&F - alto risco. 
5.1.5.3.3. Balcão organizado - alto risco.. 
5.1.5.3.4. Balcão não organizado - alto risco 

 
 

6. CRITÉRIOS E PERIODICIDADE PARA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DOS CLIENTES 

 
6.1. Critérios: 

 
6.1.1. Clientes classificados como de baixo risco: 5 anos. 
6.1.2. Clientes classificados como de médio risco: 3 anos. 
6.1.3. Clientes classificados como de alto risco: 2 anos. 

 
 

7. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS INSTITUIÇÕES DA CADEIA DE RELACIONAMENTO  

7.1. A classificação de risco das instituições da cadeia de relacionamento é feita com base nos 
seguintes parâmetros: 
 

7.1.1. Classificação de risco: As instituições da cadeia de relacionamento serão classificadas em 
baixo, médio ou alto risco. 

 
7.1.2. Critérios de classificação: (i) controle de risco de LDFT, ou controles abaixo do padrão 

esperado pela regulamentação brasileira de PLDFT; (ii) recusa, justificada ou injustificada, de 
colaboração para compartilhamento de informações; (iii) estejam sob investigação ou 
possuam condenações de natureza criminal, particularmente relacionadas a crimes 
financeiros; (iv) localização em jurisdição de maior risco; (iv) histórico de descumprimento não 
remediado de normas atinentes ao mercado de valores mobiliários. 

 
7.1.3. Procedimentos de revisão e atualização da classificação: A atualização da classificação de 

risco é feita em função de informações ou eventos identificados dentro da rotina de 
monitoramento de PLDFT. 

 
 

8. DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS – PEP E ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
(“OSFL”) 

8.1. Além da aplicação da Política “Conheça seu Cliente”, a ÓRAMA efetua uma análise mais criteriosa 
no que se refere às operações executadas e alertas de LDFT recebidos, por serem considerados 
clientes de alto risco. Nesse sentido, os clientes PEP e OSFL são automaticamente elegíveis para 
comunicação imediata ao COAF, no caso de enquadramento em alertas de LDFT ou realização de 
operações atípicas no mercado de valores mobiliários. 

 

8.2. Avaliação do Diretor Responsável pelo cumprimento da política de PLDFT quanto ao interesse no 
início ou manutenção do relacionamento com o cliente. 
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9. MONITORAMENTO DE RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES 
UNIDAS (“CSNU”) 

9.1. O monitoramento da lista pública das pessoas naturais e jurídicas e entidades cujos ativos estejam 
sujeitos à indisponibilidade em decorrência do disposto em resoluções do CSNU é feito através do 
dos seguintes sites: Lista de pessoas naturais (https://scsanctions.un.org/consolidated/) e Lista de 
pessoas jurídicas e entidades ( https://scsanctions.un.org/consolidated/). 

 
9.2. A indisponibilidade de ativos e as tentativas de sua transferência relacionadas às pessoas naturais, 

às pessoas jurídicas ou às entidades sancionadas por Resolução do CSNU ou por designações de 
seus comitês de sanções, serão comunicadas imediatamente ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, ao Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários e ao Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras. 

 
 

10. DILIGÊNCIAS PARA IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO FINAL 

10.1. O procedimento de avaliação do cliente pessoa jurídica inclui a análise da cadeia de participação 
societária até a identificação da pessoa natural caracterizada como seu beneficiário final, nos 
termos da definição estabelecida na Instrução CVM no 617, de 5 de dezembro de 2019. 

 
 

11. TRATAMENTO DE SITUAÇÕES EM QUE NÃO SEJA POSSÍVEL IDENTIFICAR O 
BENEFICIÁRIO FINAL 

11.1. No caso em que não seja possível obter as informações cadastrais e/ou identificar o beneficiário 
final, os seguintes procedimentos devem ser executados: 

 
11.1.1. Além da aplicação da Política “Conheça seu Cliente”, a ÓRAMA efetua uma análise mais 

criteriosa no que se refere às operações executadas e alertas de LDFT recebidos, por serem 
considerados clientes de alto risco. Nesse sentido, são automaticamente elegíveis para 
comunicação imediata ao COAF, no caso de enquadramento em alertas de LDFT ou 
realização de operações atípicas no mercado de valores mobiliários. 

 
11.1.2. Avaliação do Diretor Responsável pelo cumprimento da política de PLDFT quanto ao 

interesse no início ou manutenção do relacionamento com o cliente. 
 

12. ABR APLICADA ÀS ROTINAS DE MONITORAMENTO DE OPERAÇÕES 

12.1. Os seguintes alertas terão monitoramento mensal através de relatórios do sistema FIRA: 
 

12.1.1. Patrimônio (custódia, movimentação, transferência de custódia e volume). 
12.1.2. Média Bovespa e BM&F. 
12.1.3. Mudança repentina. 
12.1.4. OMC Bovespa e BM&F. 
12.1.5. Controle de manipulação de ordens Bovespa e BM&F. (inciso II, alínea (b) da Instrução 

CVM no 8, de 8/10/79). 
12.1.6. Churning Bovespa e BM&F. (inciso II, alínea (c) da Instrução CVM no 8, de 8/10/79). 
12.1.7. Reespecificação de Ordens. (inciso II, alínea (d) da Instrução CVM no 8, de 8/10/79). 

 
12.2. Para o monitoramento da situação financeira patrimonial do cliente (posição em custódia na 

ÓRAMA) será considerado um percentual de 70% de alavancagem em relação a situação 
patrimonial declarada no cadastro. Esse percentual tem como objetivo mitigar eventuais erros ou 
mesmo a valorização da posição em custódia do cliente. 

 

https://scsanctions.un.org/consolidated/
https://scsanctions.un.org/consolidated/
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12.3. O tratamento dos alertas indicados no item 12.1 será feito de acordo com o seguinte critérios: 
 

12.3.1. Clientes classificados como de baixo risco: acompanhar. 
12.3.2. Clientes classificados como de médio risco: analisar. 
12.3.3. Clientes classificados como de alto risco: comunicar ao COAF. 

 
12.4. Os alertas relacionados a Layering e Spoofing (inciso II, alínea (a), da Instrução CVM no 8, de 

8/10/79) serão analisados e tratados considerando as seguintes informações: 
 

12.4.1.  Conteúdo dos alertas mensais compartilhados pela BSM. 
12.4.2.  Informações cadastrais do cliente. 
12.4.3.  Operações realizadas pelo cliente. 
12.4.4.  Perfil de risco do cliente.  

 
12.5. Os alertas relacionados a indisponibilidade de bens, direitos e valores em decorrência de 

resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas CSNU são tratados de acordo com o 
disposto no item 9 dessa ABR. 

 
 

13. PRAZO PARA TRATAMENTO DOS ALERTAS A PARTIR DO MONITORAMENTO 

13.1. A conclusão do tratamento dos alertas oriundos do monitoramento deve ocorrer em até 45 
(quarenta e cinco) dias da data da geração do alerta. 
 

13.2.  As medidas estabelecidas nas resoluções sancionatórias do CSNU ou as designações de seus 
comitês de sanções que determinem a indisponibilidade de ativos, de quaisquer valores, de 
titularidade, direta ou indireta, de pessoas naturais, de pessoas jurídicas ou de entidades devem 
ser tratadas imediatamente, a partir data do recebimento da informação. 

 
 

14. AVALIAÇÃO DA MANUTENÇÃO DO RELACIONAMENTO COM O CLIENTE 

14.1. A decisão de manter, ou não, o relacionamento com o cliente é de responsabilidade da Diretoria 
da ÓRAMA, que avaliará, entre outros, o risco à imagem e reputação. 

 

 

15. INDICADORES DE EFETIVIDADE DA ABR 

15.1. Cada aspecto da ABR deve ser avaliado para determinar se está presente, adequado, operacional 
e efetivo, usando as definições estabelecidas abaixo: 
 

15.1.1.  Presente: há evidências de que ABR está documentada e disseminada. 
 

15.1.2.  Adequado: A ABR é adequada com relação ao tamanho, a natureza e a complexidade das 
atividades da ÒRAMA. 

 
15.1.3. Operacional: há evidências de que a ABR está em uso e está gerando resultado para a 

organização.  
 

15.1.4. Efetivo: há evidências de que a ABR está atingindo o resultado desejado e tem um impacto 
positivo na prevenção à LDFT. 
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16. VIGÊNCIA E REVISÃO 

16.1. A ABR deverá ser revisada e aprovada pela Diretoria, anualmente ou em prazo inferior, sempre no 
caso de alteração na legislação aplicável ou se houver alguma alteração das práticas de negócios 
da ÓRAMA que exija a revalidação dos procedimentos ora definidos. 

 

17. CONTROLE DE VERSÃO 

 

Versão Data 

1.0 01/10/2020 

1.1. 04/12/2020 

 


